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Av. Joio XXlll, S/ . Centro, CEP n'ô5.398,000,
CIiPJ no 0 1 . 6 1 2 , I 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

AUTORIZAçÃO

REF. PROC. Nô 0022023

Requerêntê: lnstituto De Prevadência Dos Servidores Públicos Do MunicÍpio De Alto Alêgre
Do Pindaré - IPSPA

OBJETO: Contrataçáo de
gestão previdenciária que
dos servidores com mais
municipal.

AiúPARO LEGAL: Art. 75,

empresa especializada para fornecimento de software de
auxilia os gestores dos RPPS a geÍenciar as informaçôes
transparência e facilidade, de acordo com a necessidade

incrso ll, da Lei Federal n'14.'133/202'1.

PRAZO DE V|GÊNCI :3'tI12t2024

DOTAçÃO ORçATIENTÁRTA:

02 13 OO IN'ÍITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUAUCO MUNICIPAL

04122 0046 2O9t NOO MANUTENçAO E FUNCTONAMENTO DO t_p_S_A_A.p.

3.3.90.39.(n OUTROS SERVIçOS Df TTRCTIROS - PTSSOA lURtDt(A

AUTORIZO a ContrataÉo Direta por DISPENSA de Licitação,
respaldada no Art. 75, inciso ll, da Lei Fedeíal n" 14.13312021, nos termos do parecer
jurídico nos autos, a contratação direta do objeto acima especiÍicado com a empresa
3lT CONSULTORIA CNPJ: í í.250.88í/000í -í 5, no valor de R$ 7.800,00 (sete mil ê
oitocentos reais)

Alto Alegre do Pindaré/MA, 09 de julho de 2024.

BEAÍRIZ SOUSA CARVAIHO
Presidente do lnstituto de Previdênciâ dos Servidores
Públícos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

Av. Joào XXlll, SI[ ' Cênlro, Àlto Alegrê do Piídâ.é - iA - XA, CEP n'65.!98.000,
C I P J . ' 0 L 6 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 I .
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CoNTRATO No 0022024
PROGESSO N' OOZ2O24

TERi,O DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAIIII O

X['JI''8JS 
"%' ""fi,=#3'=Ji? 

À'f': ii:X'L"1'3
ptNDARÉ E A EMPRESA 3tr coNSuLToRra, PARA
FoRNEctMENTo DE SoFTWARE oE GÊsÍÀo
PREvtDENctÁR, NA FoRMA ABAtxo.

o rNsrruro DE pREvrDÉNclA Dos SERvtDoRES púBLGos Do iruNrcipro DÉ ALTo
ALEGRÉ DO PINDARÉ - IPSPA, AutaÍquia Municipal, inscrita no CadastÍo Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o 05.594.905/0001-50, sediada na Av. João xxlll, S/N, Baino Centro, MunicÍpio de Alto
Alegre do Pindare/MA, CEP 65.398-000, neste ato representado pelo Presidente o Sra. BEAÍR|Z
SOUSA CÂRVALHO, brasilêiro, portadoÍ da carteira de identidade n' 0284955420040 SSP/MA e do
CPF no 032.889.75319, rêsidente e domiciliado na nesta Cidade, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empÍesa 3lT CONSULTORIA inscrita no CNPJ: 11.250.881/0001-15, localizada
na Rua Santa Cecília, 84, Sala 4/A-43, CentÍo, Eusébio- CE, - TELEFONE:(85) 996í46255 Ê-MAlLi
comercial@3itconsultoria.com br neste ato denominada CONTRATADA, representada por seu
proprietário Sr. Anderson Pontes Leal, poúador da Carteira de ldentidade no 2005034035380 e CPF
no 025.211.66316 RESOLVEH cêlebrar o presente Contralo decorrente da licitação na modalidade
Dispensa no 0022024 e do Processo Administrativo n." 0022024, com fundamerto no aÍt.75, ll,
da Lei no 14.133/202'l e Lêi no 8.078, de '1990 - Código dê Defêsa do Consumidor, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

cúusuLA PRrrrrElRA- Do oBJETO E DA VINCULAçÃO (aÍt 92, I e ll)

1.1 - O presenlê inslrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada para fornecimerto
dê sofrwarê de gestão previdenciáriâ que auxilia os gestores dos RPPS a gerenciar as informaÉes
dos sêÍvidores com mais tÍanspaÍência e facilidade, de acordo com a necessidadê municipal. de
acordo com as especiÍicações e condiçôes definidas no Termo de ReÍerência e em conformidade
com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

1.2
cúusuLA SEGUNDA - DO PREçO (art. 92, V)

2.1 - O valor do Fesente Conlrato é de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), em conformidade
com â proposta apresentada pela CONTRATADA, conÍorme quadro abaixo:

EspEcrFrcaÇÕEs E EsrrÍúaflva DA coNTRAÍaÇÃo
Itom De6crição

soítwa.e de gestão previdenciáíia que
Unidede Quant. R$ Unit.

R$ 1.300,00

R§ Íotal

R$ 7.800,00
âuxrlia os oestores dos RPPS â1 " unidade
gerêncEÍ as inÍoímaçÕes dos

seÍvidores com mais lransparêncja e

6

parcelas
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Íaciidad€. d€ acordo coín a

nêcessidadê municipal.

Valor Totál: R$ 7.800,00 (sete miÍ e oitoceotos reais)

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas oÍdinárias diÍetas e indiretas deconêntes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tíabalhistas, pÍevidenciários,
fiscâis ê comêrciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necÉssários ao
cumprimento integral do objeto da contratâção.
2.3 - O valor acima é meramente eslimatúo, de foÍma que os paqamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente executados.

^ 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transc.ição:

2.3.1 - O Têrmo de Referência que embasou a contrataÉo, em especial as cláusulas
específicas quanto a Íoíma de execução do objeto;

2-3.2 - Edital dê Licitação e/ou Aviso de Contrataçáo Direia, conforme o c.rso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCÊ|RA - Ero pRAzo DE vrcÊNcla E ExEcuçÂo Do cot{TRATo

3.1 - O prazo ds vigôncia/erecução até 3111z,2024, na loÍna do artigo 105 da Lei n' 14.133, de
2021, e, em caso dê seNiços e Íomecimentos contínuos, poderáo se{ pronogáveis por até 10 anos,
na foma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 202'1.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pÍorrogado. independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não Íor conduído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contÍatado, pÍêvistas nêste inslÍumento.
4.1.2 - A pronogaÉo de que tEta esse item é condicionada à avaliaçáo, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da proÍrogâçâo, a qual deverá seí realizada motivadamente, coín
basê no Histórico de Gest io do Contrato, nos princípios da mânutençáo da necessidade,

//\ economicidâde e opoÍtunidade da contrataÇáo, e nos demais aspectos quê rorem julgados
relevantes-

3.2 - O contratiado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de pÍorogaÉo de contrato deveÍá sêÍ promovida mediante celebração de t6rmo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá seÍ proírogado quando o contratado tivêr sido penalizado nas sançôes de
declaração de iniloneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicâção.

cLÁusuLA ouaRTA - oDÊLos DE EXECUçÀO E GESTÃO CONTRATUATS (art 92, tV, V[ e XV )
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestiio e de execuçáo, assim como os prazos
e condiçôes de conclusáo, entrega, obsêrvação e recebime.to do objeto constam no TêÍmo de
ReÍerência, anexo a este Contrato.

cúusuLA QUTNTA - OAS CO DçÔES DE PAGAiIENTO (aÍt.92, Vo Vl)
5.'l - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições â ele reÍerentes encontram-se
deÍinidos no Termo de Referência, parte integrante a êstê Contrato.
5.2 - Os Pagamentos seÉo realizados na conta bancaria indicada pela contratada Banco do Brasil
AG: 3til{}-2, Conta CoÍrente: 3745&3

* Íb. nr--
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cúusulA sExrA - Do REÀrusrE (arr 92, v)
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6.1 - Os preços inicialmente conúatados sáo fixos e ineajustáveas no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente têrmo
de contrato.
6.2 - Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaÉo. pelo CONTRÂTANTE, do lndice índice Geral de Preços de
llercado - IGP-M, êxclusivamênte para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da
anualidadê.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajustê.
10.4 - No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) Índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a impoíülncia calculada pela úNma vaÍiaçáo conhecida, liquidando a difêrênça

,^ correspondente tiio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
ô.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deínitivo(s).
'10.6 - Caso o(s) Índice(s) estabelêcido(s) para reajustamento venha(m)a sêÍ extinto(s)ou de qualquer
Íorma náo possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em sobstituiÉo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaÉo entiio êm vigor.
6.7 - Na ausência de pÍevisão legal quanto ao índice subslitÍo, as paítes elegerão novo índicê oÍicial,
para reajustamento do preçp do valor remanescente, por meio de termo aditivo-
10.8 - O Íeajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA DÉct A sÉTtirA - Do oBRTGAçôES PERTTNENTES À LcpD

7.1 - Quândo o prêsênte instrumento katar de infoímaçôes pessoais, as pârtes dêvêrão cumprir a Lei
no 13.709. de 14 de agosto de 20'18 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tênham acesso
em razão deste contrato administrativo, independentemente de declarâção ou dê acêitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente pode.áo ser utilazados para as finalidadês que justificâram seu acesso
e de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 60 da LGPD.
7.3 - Ê vedado o compartilhamenlo com terceiros dos dados obtidos Íora das hiÉteses permitidas em
Lêi.
7.4 - A Administração dêveÍá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobÍe todos os contíatos
de sub-operaÉo Íirmados ou que vênham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 'l 5 da LGPD. é devêr do contratado eliminá-
los, com excêÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em quê houvs necessidâde
de guaÍda de documentação paÍa fins dê comprovação do cumprimento de obrigaçoes legais ou
contratuais ê somênte enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
7.6 - É dever do contratado orientar e lroinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentês da LGPD.
7.7- O CONTRATADO deverá êxigirde suboperadorcs e subcontratados o cumprimênto dos deveres
da presenle cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8-O CONTRÂTANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dêssa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuâis pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fxado pelo CONTRATANTE, pronogável
justmcadamênle, quaisquer informa@s acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizâdo.
7.10 - Bancos de dados eventualmente Íormados a paÍtir de deste instrumento contratual.
notadamente aquêlês que sê proponham a aÍnazenaÍ dados pêssoâis, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro indiúdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37). com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para eÍeito de responsabilizaÉo, em caso
de eventuais omissõês, desvios ou abusos.
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7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem sêr desênvolvidos em Íormato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses pÍevistas na
LGPD,

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniõês
técnicas ou recomenda@es, editadas na formâ da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de quê trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão sêr comunicados à
autoridade nacional.

cúusulA orTAva - DA DoraçÃo oRçaÍUENTÁRh (art. 92, v[D
8.'l - As despesas decorrentes da presente contratação corerão à conta dê recursos êspêcíÍicos
consignados no Orçámênto GêÍal da Prêfêiturâ Múnicipâl de Alto Alegre do Pindaré destê exercicio,
na dotaçâo abaixo discriminada:

0213OOIN'flruTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL

04 P2 0A6 2094 OOOO MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO I.P-S,A.A-P.

J.r.go.ig.N ourRosstRvlços DE TfRcflRos - pEssoa JURiDtcA

8.2 - A dotação relativa aos exe.cícios financei.os subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçâmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAs oBRtcAçÕEs oo CoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xr e xrv)
9.'l - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus ânexos:
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconêçôes veriticadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, Íeparado ou corrigido, no total ou em paÍtê, às suas
expênsas.
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.
9.5 - Efetuar o pagámênto ao Contratado do valorcorrespondênte ao fomêcimento do objeto, no pÍazo,

forma e condiçóes estabelecidos no presentê Contrato e no Termo de Referência.
9.6 -Aplicar ao ConAatado as sanções previstas na lei e neste ContÍato.
9.7 - CientiÍicar o órgão de represêntação judicial da Procuradoria dêsta administração para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitirdêcisão sobre todas as solicitações e rêclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os rêquerimentos manifeslamentê impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum intêresse para a boa execuÉo do ajuste.

9.8.1 - A AdministraÉo terá o prazo de 30 (úinta) dias, a contiar da data do protocolo do
requerimento para decidií, admitida a proÍrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta)dias.
9.'10 - NotiÍicar os emitêntes das garantias quanto ao início de pÍocesso administrativo para apuração
de dêscump.imento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do art. '137, da Lei n' 14.'133,de2021.
9.11 -AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
têrceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus êmpregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA DÉcrMA - DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATADO (aÍt. 92, XlV, XVI ê XVll)
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'10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôês constanlês deste Contrato e Termo de
Referência, pârte integrante a estê Contrato, assumindo como exclusivamente seus os flscos e as
dêspesas decorrenles da boa e perfeita execuÉo do objeto, observândo, âinda, âs obrigaÉes â sêguir
dispostas.
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregaÍ o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da redê dê assistência técnica autorizada.
'10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de âcordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código dê Dêíesâ do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao COIITRATANTE, no prazo máximo dê 24 (vinte e quatro) horas quê antecede a
data da execução, os motivos quê impossibiliiem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida
com provação.
10.5 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contato ou autoridade
superior (art. Í37, ll) e prestartodo esclarecimento ou inÍormaÉo por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corÍigiÍ, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sê vêrificarêm vícios, defeilos ou incorrêÇõês
íêsultantes da execuçáo ou dos materiais empregados.
10.7 - ResponsâbilizaÍ-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo ê qualqueÍ dano caúsádo à AdministraÉo ou terceiro§, não redulndo essa responsabilidade a
ílscalazação ou o acompanhamento da execuÉo conlralual pêlo CONTRATANTE, que íicará
autorizado a desconlar dos pagamentos devados ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente
aos danos soÍridos.
10.8 - A empÍesa CO TRATADA dêverá entregar ao setor responsável pela fiscalzação do contrato,
junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamênto, os sêguinlês documêntos relacionados na Ordêm de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçôes trabalhistas, sociâis, previdenciárias, tributárias e as demais píevistras em legislaçáo
êspecííica, cuja inadimplência não transferê â responsâbilidadê ao CONTRAÍAi{TE;
10. í0 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormâl ou âcidente quê se veriÍque no loc€t da execuçáo do ob.ieto contratuâ|.
10-11 - Paralisar, por determana€o do CONTRATANTE, qúâlquêr ativklade que náo esteja sendo
execuiada de acordo coÍn a boa técnica ou que ponha em risco a seguíançâ de pêssoas ou bens de
terceiros.
10.12 - Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições êxigidas para habilitação na licitação, ou para quâlificáçáo, na contÍatação diÍêta;
10.13 - CumpÍir, duíante todo o peÍíodo de execuÉo do contrato, a resêívâ dê cârgos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para rêabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
rêservas de cargos previstas na legislação (ârt. '116);

10.'14 - Comprovar â reseÍvâ dê cárgos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscâl
do contrato, com a indicâção dos empregados que preencheram as reíeridas vagas (art. 1 1 6, parágraío
único);
10.15 - GuâÍdar sigilo sobrê todâs as informa@s obtidas em decorÍência do GJmprimento do
contrato:
10.1ô - Arcar com o ônus decorrente de evenfual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dê
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmentê em sua proposta não seja satisÍatório parâ o
âtêndimento do objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍi. 124 ,
ll, d, da Lein'14.133, de 2021-
10.17 - Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbilo Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.

F3. or--
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10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, foÍne@ndo os materiais, equipamentos, Íerramentas e
utensilios dêmandados, qrja quantidade, qualidadê ê tecnologiâ deveÍão atender às recomendaçôes
de boa técnica e a legislação de regência.
10.19 - Orientar e lreinar seus empregados sobrc os deveres píevistos na Lei n' 13,709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acôsso por
forçã da execuÉo dêste contrato.
'10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo peíinenle, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locâl da execuçáo do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - Submeter previamente, poí escÍito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçáo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fu.iam às espêcificâçÕ'es do memoÍial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitira utilização de qualquêr irabalho do menor de dezesseis anos, ex@to na condiçáo
de aprendiz pa.a os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusulA DÉc A PRt ETRA - DA EXTNçÃO COi{TRÂTUAL (art. 92, XrX}
11.'l - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impôê ao
CONTRATADO o dêver de realizar a execução de objeto específico em um pêriodo predeterminado.
a extinÇão contrafual se dará nos seguintes terÍnos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigaçõês de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
11.1.2 - Se as obrigaçóes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, câso em que deverá a AdministraÉo providenciar â
readêquação do cronograma fixado para o confato:

1'1.1.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato reÍeíida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADOI

a)ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes
administrativasi
b) poderá a Administração optar pêla extinçáodo contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admíidâs êm lei para a conüíluidade da sxecrrçáo contratuâl.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a eíinÉo se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, indêpendentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as parles
contraentes.

11.2.1 - O contab pode ser extinto anles do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta nâo dispuser de crálitos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oÍerece vantagem.
1 1 .2.2 - A êxtinção nestâ hipótesê ocoíreÉ na próxima data de aniver§ário do contíato, desde
que haia a notiÍicaÇáo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) mesês de antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a noüfcação da nãocontinuidade do contrato de quê tráa este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual oconerá após 2
(dois) meses da data da comunicâÉo.

1 '1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obÍigaçóes nele estipulda§, ou antes do
prazo nêlê Íixado, poÍ algum dos motivos pÍevi§os no artigo 137 da Lei n' '!4.í33/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í í.3.1 - Nêsta hiÉtêse, aplicam-sê tâmbém os artigos '138 e 139 da mesma Lei.
'1'1.3.2 - A alteração social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrutura da emprêsa não
ensejará a rescisão sê não restringiÍ sua capacidâde de concluir o @nlÍâto.
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'11.3.2.'1 - Sê a operação implicar mudança dâ pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O têÍmo de rescisão, sempre que possívêI, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;
11.4.2 - RelaÉo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - lndenizaçôes ê multâs.

11.5 - A extinção do contrato não conÍigura óbice para o rêconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hiÉtese em que será concêdida indenizaçáo por meio de termo indenizâtório (art. 13'1,
cáput, da Lein.o 14.133, de 2021).
11.6 - O conúato poderá ser êxtinto cáso sê constate que o CONTRATÂDO mantém vínculo de
natureza técnica, comeÍcial, emnômica, financeira, tÍabalhista ou civil com dirigênte do órgão ou

.^ entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçáo ou atue na
Íiscalizaçáo ou na gêstão do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiío ou parente em linha
retia, colateral ou por aÍlnidadê, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021)-

cúusuLA DÉctirA SEGUNDA - DAs I{FRAçÕES E SANçôES AD]I NtsrRATtvAS (aÍ. 92, xtv)
12.1 - Comêtê infíação âdministrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratâdo que:

a) der causa à inêxecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrâto que cause gravê dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interessê colêtivo;
c) der causa à InexêcuÉo total do contrato;
d) ensejar o retardamento dâ execução do objeto da coôtratação sem motivo justiíicado;
ê) âprêsentar documentação falsa ou prestar declaraÉo falsa durantê a execuÉo do contrato;
0 prâtjcâr ato Íraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de mcdo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei n" 12.846, de '1' de agosto de 2013.

12.2 - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançõesi

i)Advertência, quando o contratado dêr causa à inexêcução parcial do contrâto, sêmprê que
não se iustificâr a imoosicáo dê penalidadê mâis grâve (ad. 156, §?, dâ Lei no 14.'133, de

^ 2021);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" ê "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justmcar a imposiçâo de
penâlidadê mais grave (art. '156, § 40, da Lei no '14.133, de 2021)l
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas
descaitas nâs alíneas "e", ?, "9" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", quê justifiquem a imposição dê pênalidade mais gravê (art. 156, §5', da Lei n'
14.133, de 2021\.
b) irulta de:

i) iro.aiória de 1% (um por cento) pordia de âtrâso injustificado sobrê o valorda parcêla
inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;
ii) Moratória de 0,07olo (sete centésimos por cento)do valoÍtotal do contrato poí dia de
atraso injustmcado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresenlação, suplementaçáo ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de ReÍerência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trintâ) dias autoriza a Administração a promover a
eÍinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas
cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infÍações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1,
de 20% a 30% do vâlor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alÍnea "a", 'b". "c' e
'd'do subitem 12.1, de 1o/o a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A âplicação dâs sançãês previstas nestê ConlÍato não exclui, êm hiÉtese âlguma, a obrigaÉo
de reparação integraldo dano causado ao CONTRÂTANTE (art. 156, §9o, da Lei n" '14.133, de 2021).
12-4 -Íodas as sanções previsl,as neste Contrato podeÍão seÍaplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei no 14.133,de 2021'|

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de í5
(quinzê) dias úteis, contado da datâ de sua intimação (art. 157, da lei n" 14.133, de 2021).

12.5 - Sê a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem supedoÍes ao valor do pagamento
evêntualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRAÍADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantra prestada, quando exigida, ou será cobradâ judicialmêntê (ârt.
156, §8o, da Lei n'14.133,de2O21J.
12.6 - Previamente ao encáminhâmento à cobrança judiciã|. a multa poderá ser recolhida
administrativâmente no prazo máximo de 30 (trinta) djas, a contar da data do recebimento da
comunicâção ênviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicaçáo das sanções realizar-se".á em processo administrativo que âssegurê o contraditório
e a ampia deÍesa ao CONTRATADo, observando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos
do art. '158 dâ Lei no 14.133, de 202'l, para as penalidades de impedimento de licitâÍ ê @ntratar e de
declaração de inidoneidade pârâ licitaí ou contratar.
12.5 - Na âplicaÉo das sanções seÍão considerados (art. '156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso conqeto;
c) as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem parâ o coNTRATAifTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
oriêntações dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos pÍevistos como infrações administrativas na Lêi no 14.133, de 2021, ou em outras leis
d€ licitaçõos e contratos da Administração Pública quê tamtÉm sejam üpificados como atos lesivos na
Lei n" 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, obseNados o
rito procedimentale autoÍidade competente definidos na rêÍerida Lei (art, 159).
'12.8 - A pêrsonalidade jurídicá do CONTMTADO podeÉ ser desconsidêrada sempre que utilizada
com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos iiícitos previstos neste
Contrato ou pa.a provocâr contusáo patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sançóes aplicadas
à pêssoajurídica sêrão estendidos aos seus administradorês e sócios com poderes de adminishação,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresâ do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou contaole, de
fato ou de diíeito, com o CONTRAÍADO, obseNados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aÍt. 160, da Lei n" 14.'133, de 202'l).
12.9 - O CONTRATANTE dêvêrá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informâr e manter atualizados os dados rclativos às sanções por ela aplicadas,
paÍâ fins de publlcidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspênsas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal.
(Arr. 161).
12.10 - As sanÇôes de impêdimento de licitar e contrátar ê dêclaração de inidoneidâdê pâra licitaÍ ou
conlratar sâo passíveis de reabiliiaÉo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATÂIrO para com a AdministraÉo CoITRATANTE, resultanies de
multa administrativa ê/ou indenizações, náo inscÍitos em divida ativa, podeÍão ser compênsados, total
ou parcialmente, com os crédilos devidos pelo referido órgáo decorreÍrtes deste mesmo contrato ou dê
outros contratos administativos que o coniratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúusulA DÉcmA TERCEIRA - DA GÂFÁilflA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
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13.1 - As regÍas acerca da prestação de gaÍantia na prcsente contrataÉo são as estabelecidas no

Termo de ReÍerência, parle inlegrante a êste Contrato.

cúusuLl oÉclul oUARTA - ALTEMçÕÊS
14.'1 - Eventuais alterâÉês contrâtuais reger-seão pela disciplina dos arts. 124 e seguintês da Lei no

14.133, de 2021.
14,2 - O Contrâtado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conhâfuâis, os acÍéscimos ou

suprossões que se fizerem ne@ssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contraio.
14.3 - As alteraçôes contratuais deveÍâo seÍ promovidas mediante celêbraÉo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovaçao da consultoÍia juridica da CO§fRATANTÊ, salvo nos casos de

.a justificada nêcessidadê de anlecipação de seus efeitos, hiÉtese em-que a ÍormalizaÉo do adiüvo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lêi n' 14 í33, de 2021)'
'14.4 - Registros que não caractêrizam alteraÉo do contrato podêm sêr realizados por simplês

aposüta, OiJpensaOâ a celebíaÉo de termo adiüvo, na Íorma do art 136 da Lein" 14133, de 2021

cúusuLA DÉcn a oulNTA- Dos cAsos oi,llssos
1 5. 1 - Os câsos omissos serão decididos pelo CONÍRATANTE, segundo as disposiçôes conüdas na

Lêino'14-133.óe2O2l.edemaisnormasÍederaisaplicáveise,subsidiariamente,segundoas
disposições conlidas na Lei no 8.078 de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gêrais dos contratos.

cúusuLA oÊcuA sExÍA - sUBcoNTRATAçÂo
'16.1 - As Íegras para subcontrataçâo do objeto deste instrumento de @ntra{o constam no Íermo de

Referência, paÍte integÍante deste Contrato

cúusuLA oÉclÍúA sÉTltlA - DAS olsPoslçÔEs FlNAls

17.'t - O presentê contrato é regido pelâ Lêi 14-133/2í e demais diplomas lêgais'

s, 17.2 - lncumbirá ao CONTMTANÍE divulgar o presentê ilsUuleJtJg no Poítal Nacional de
' 

Contratações Públicas (PNCP), na Íorma previstâ no art 94 da lel 11 119' de 2021 bem como no

respúvL sítio oncial na lntemet' em atençáo ao art.9'1, capul, da Lei nJ 14 133' de 2021' e ao aÍt'

ú,'Sf, oã 1"i". 12.527 , de 2011 , cJç aÍt. 7i, §3o' inciso v, do Der/eto n 7'724'de2012'

,17.3 - Fica eleito o Foro da comarca de santa Luzia, para dirimir os litígios que decorêrem da

exeiu@o deste Termo de Cont"ato que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo' @nÍorme art'

92, §1o, da Lein'14.'13321.

tNsrtruro DE pREvtDÊNclA Dos sERvlDoREs PúBLlcos
Do MUNtcipto DE ALTo ALEGRE Do PTNDARÉ - IPSPA

Alto Alegre do Pindaré - MA, '11 de julho de 2024

goirh :=r"ffi.ffi-._"

BEAIRIZ SOUSA CARVALHO

Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município dê Alto Alegíê do Pindaré- IPSPA

Pelâ CONÍRAÍANTE
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AndeÍson Pontes Leal
3lÍ Consultoria

cNPl Ne 11.250.881/0001-15
Responsável legal da CONTRÂTÂDA
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av. Joao xxttt, siil . cêntrô, ciP í' 65.!!s.o0o, I
C PJ no 0L6! 2.8,2/000I.2I

EXTRATO DO CONTRATO N" OOZ2O24

REF.: Processo Administrativo n.o OO2|2O23. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS OO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ -
IPSPA e a empresa 3lT CONSULTORIA CNPJ: í í.250.88'11000í -í 5- OBJETO:
ContrataÉo de emprcsa especializada paÍa fomecimênto de soflware de gestão
previdenciária que auxilia os geslores dos RPPS a gerenciar as informaçôes dos
servidores com mais tÍansparência e facilidade, de acordo com a necessidade
municipal - VALOR deste conirato: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). -
DOTAÇAO ORçA ENTÁRh: 02 ,I3 OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR
PUBLTCO MUNTCTPAL 04 122 0046 2094 0000 MANUTENçAO É FUNCTONAMENTO
DO |.P.S.A.A.P. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA
JURíDICA. . PRAZO DE VIGÊNCh: ATé 3'111212024 - BASE LEGAL: ArI, 75, II, dA LEi

Federal no 14.133,/2021 - SIGNATÁRpS: BEATRIZ SOUSA CARVALHO Presidente
do lnstituto de Previdência dos SeÍvidores Públicos do Município de Alto Alegre do
Pindaré - IPSPA, pela CONTRATANTE e Ânderson Pontea Leal, pela
CONTRATADA

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de julho de 2024.

dol Previdência dos servidores Públicos

do Município de alto ÀegÍê Do Pinda.é - IPSPA

oaB/MA 12.935

- À;. l;.o iiin;-s-i ri : C;;aro, Áiro Ài;sit dtFi;;;;;-.-Ía :-ia; cEp-n;n5.tí8n-00,---
CIPJ n ' 0 , . 6 1 2 . I 3 2 / 0 O 0 I - 2 L
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